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Abstract  This paper deals with differences and inequalities. The current workers’ health sur-
veillance model is discussed, pointing to the need for a gender perspective in this area. The arti-
cle maintains that certain classical notions should be reviewed and that risk maps can be more
useful if they are capable of identifying exposure according to gender, thus enhancing the differ-
ent kinds of division of labor under which they operate. Women workers’ proposals are placed
alongside sociological analyses in terms of the interface between production and reproduction
and the debate over the gender perspective in the health-disease process. The paper concludes
with an attempt to establish a new approach to workers’ health surveillance, highlighting the
centralness of work and the inter-subjectiveness of determining the relationship between pro-
duction and health.
Key words  Worker’s Health; Gender; Women’s Health; Health Surveillance

Resumo  Esse texto trata de diferenças e desigualdades. Discute-se o atual modelo de vigilância
sanitária em saúde do trabalhador, apontando a necessidade de incorporação de um olhar de
gênero nessa prática. Mostra-se que certas noções clássicas devem ser revistas e que os mapas de
riscos podem ser mais úteis se forem capazes de indicar as distribuições das exposições segundo
o gênero, evidenciando as modalidades de divisão do trabalho que são operadas. As propostas
das trabalhadoras são colocadas ao lado das análises advindas da sociologia, no que se refere à
articulação entre produção e reprodução, e do debate sobre a perspectiva de gênero na apreensão
do processo saúde-doença. Ao final do texto, procura-se caminhar no sentido de uma nova for-
ma de pensar a vigilância em saúde do trabalhador, ressaltando a centralidade do trabalho e da
intersubjetividade na determinação da relação produção/saúde.
Palavras-chave  Saúde do Trabalhador; Gênero; Saúde da Mulher; Vigilância em Saúde
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Introdução

Nas indústrias, as mulheres estão nos peque-
nos estabelecimentos, atomizadas nos postos
“menos qualificados”, muitas vezes contrata-
das por empreiteiras (as chamadas “agências”),
sendo estimuladas à competição e à manuten-
ção de um ritmo extenuante de trabalho. Reali-
zam atividades múltiplas, aparentemente sim-
ples e pseudo designadas como “auxiliar de
produção” ou “auxiliar de embalagem” ou ou-
tros nomes ainda mais bizarros e desqualifica-
dores. São obrigadas a enquadrar-se no padrão
de feminilidade, isto é, a desenvolverem quali-
dades como habilidade manual, disponibilida-
de e paciência, sem receberem treinamento
para isso, pois as tarefas que devem executar
são “naturalmente” prescritas. Os espaços físi-
cos onde exercem suas funções são diferencia-
dos e concebidos com a perspectiva do isola-
mento e da manutenção da hierarquia de gê-
nero. Ou estão situados num local esquecido
da planta industrial, um lugar de acesso mais
difícil, ou ficam longe de banheiros ou instala-
dos em pontos estratégicos para o exercício da
disciplina e do controle. A comunicação com
os colegas é normalmente proibida e, além dis-
so, são vítimas de outras modalidades de vio-
lência, sejam verbais ou físicas. Nos espaços
que lhes são reservados no processo produtivo,
ficam em contato direto e manual com subs-
tâncias químicas. Nas indústrias farmacêuti-
cas, de plásticos e de cosméticos, por exemplo,
onde o número de operárias é significativo, os
sintomas alérgicos indicam suas condições
precárias de trabalho (Brito, 1996). 

Nos demais setores da produção, no servi-
ço, no comércio e na agricultura, algumas ca-
racterísticas gerais do trabalho feminino per-
sistem. A noção de valor do trabalho baseada
nas relações de gênero implica salários inferio-
res, qualquer que seja a configuração da divi-
são sexual do trabalho (Kergoat, 1995). A hie-
rarquia de gênero manifesta-se na organização
do trabalho, com acento nas formas coercitivas
de gestão. As desigualdades expressam-se in-
clusive nos direitos diferenciados das trabalha-
doras e dos trabalhadores, uma vez que as fun-
ções desempenhadas pelos homens e pelas
mulheres são distintas, com exigências e riscos
mais ou menos demonstráveis e mensuráveis.
A legislação, se é restritiva para caracterização
de insalubridade/penosidade/periculosidade
do conjunto dos ambientes de trabalho, é ain-
da mais limitada para apontar a inadequação
das condições de trabalho das mulheres, não
havendo, entre outros, padrões que limitem a
repetitividade e a cadência elevada, que carac-

terizam em geral as suas atividades ( Volkoff,
1985). Assim, justificam-se adicionais salariais
e outras vantagens (como, por exemplo, pau-
sas) para trabalhadores que são vinculados aos
departamentos cuja mão de obra é majoritaria-
mente masculina, na medida que os riscos pre-
sentes nesses ambientes são mais facilmente
comprováveis. Acrescentam-se os efeitos não
muito claros sobre a saúde do trabalho a domi-
cílio e de outros tipos de trabalho informal e
precário que são exercidos por um grande nú-
mero de mulheres. 

É necessário pensar em estratégias para in-
tervir nos processos que afetam particular-
mente a saúde da mulher trabalhadora, com
seus riscos invisíveis. É preciso que tenhamos
clareza de que o questionamento da divisão se-
xual do trabalho interessa a todos os trabalha-
dores e não ao capital, na sua lógica de apro-
priação da força de trabalho e de lucro. A in-
corporação de um olhar sexuado nas ações de
vigilância sanitária representa uma possibili-
dade para se romper com o círculo vicioso em
que nos encontramos e que nos leva à aceita-
ção das formas de opressão dirigidas às traba-
lhadoras. Esse olhar nos remete a uma crítica
profunda das formas de organização do traba-
lho e de exploração do feminino e do masculi-
no, impondo-nos uma redefinição da prática
de vigilância em saúde do trabalhador.

Nesse sentido, cabe discutir os conceitos
que orientam essas práticas e refletir sobre a
necessidade de eleger o problema das desigual-
dades como critério fundamental de análise. A
noção clássica de risco, amplamente utilizada
como referência na observação dos processos
de trabalho, configura-se como uma armadi-
lha, pois não privilegia fatores vinculados às
relações de gênero. Portanto, é fundamental
rever essa noção, incorporando categorias de
risco indicativas das experiências das mulhe-
res trabalhadoras e evidenciando os fenôme-
nos coletivos aos quais está sujeito especifica-
mente esse grupo. 

Espera-se também que o ponto de vista de
gênero possa contribuir com o aprimoramento
da elaboração de mapas de riscos. Concebidos
como um instrumento de análise das situações
de risco existentes nos ambientes de trabalho,
uma das limitações de sua forma mais corrente
é a abstração das características dos indivíduos
que desempenham as atividades. Dessa ma-
neira, os mapas de riscos não mostram como
ocorre a divisão sexual do trabalho – assim co-
mo outras modalidades de divisão do trabalho
entre grupos diferentes – e, conseqüentemen-
te, não colocam em foco as distribuições das
exposições segundo o gênero. Contudo, a divi-
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são social do trabalho é fundada nas diferenças
e produz desigualdades.

A articulação entre produção e reprodução
e a extensibilidade das relações de classe e de
sexo têm sido objeto de debate na sociologia
(Kergoat, 1984; Combes & Haicault, 1984; Hira-
ta, 1994; Souza-Lobo, 1991). Os autores cha-
mam a atenção para a assimetria das experiên-
cias femininas e masculinas. Por outro lado, as
mulheres trabalhadoras têm manifestado suas
inquietações, denunciando a opressão no
mundo público e privado e trazendo novos te-
mas para o sindicalismo. Assim, propõem a
adoção de políticas sindicais sobre o assédio
sexual e a sua inclusão como um tema de saú-
de. Propõem ainda que a questão da violência
contra as mulheres, doméstica ou não, seja dis-
cutida no sindicalismo, tendo em vista a imple-
mentação de programas educacionais (CIOSL,
1994). A invisibilidade dos problemas de con-
dições de trabalho e saúde das mulheres levou
à redação, no I Congresso Internacional “Mu-
lher, Trabalho, Saúde”, realizado em abril de
1996, de um documento consensual, que enfa-
tiza a necessidade de que a perspectiva de gê-
nero seja introduzida na investigação e na do-
cência, objetivando a promoção de saúde e as-
sistência sanitária com esse viés (CAPS, 1996).

Como podemos ver, o viés de gênero tem in-
troduzido questões importantes para a apreen-
são do processo saúde-doença e nos estudos
da relação trabalho e saúde. Para Breilh (1993),
a epidemiologia de gênero não se reduz à in-
vestigação da morbidade e mortalidade que
afetam a mulher, nem aos contrastes estatísti-
cos entre sexos, nem à busca de nexos entre
patologias femininas e fatores sociais específi-
cos, por mais importantes que sejam essas
análises. As investigações nesse campo, para o
autor, devem explicar como as condições e re-
lações de gênero intervêm no processo de de-
terminação de saúde-doença, levando em con-
ta que essas relações se modificam historica-
mente e que têm expressões distintas nos di-
versos grupos humanos. A pesquisadora Mer-
gler (1995), pensando “gênero” como determi-
nante das condições de trabalho – e não uma
simples forma de classificar os trabalhadores –
critica, por sua vez, o modelo estatístico epide-
miológico por tratar “sexo” como uma variável
independente, ou seja, por não considerar que
no gênero estão embutidas as construções so-
ciais que levam às definições das situações de
trabalho e dos modos de vida. 

Diante dessas questões, pode-se afirmar o
seguinte: a vigilância em saúde do trabalhador
deve estar centrada na atenção de todas as for-
mas de desigualdade que são engendradas pe-
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la divisão do trabalho, desconstruindo aquilo
que parece ser natural. Intervindo nos proces-
sos de trabalho com um olhar que contemple
as diferenças de gênero, isto é, com uma visão
mais completa do mundo do trabalho, é prová-
vel que problemas ainda mais graves emirjam.
É certo que o atual modelo de intervenção não
é capaz de enfrentar as desigualdades que são
produzidas pelas relações sociais (de classe e
gênero) e que estão presentes nos processos de
trabalho. Em conseqüência, não são prioriza-
dos problemas que resultam diretamente da
divisão sexual do trabalho e da hierarquia de
gênero. 

Para que se concretize essa proposição é
preciso não apenas estar atento aos riscos que
são gerados pelos instrumentos e objetos de
trabalho, mas também aos tratamentos dife-
renciados. Além disso, é necessário que as
ações em curso nos Programas de Saúde do
Trabalhador, bem como suas comissões espe-
cíficas sejam acompanhadas por trabalhado-
res(as) ou técnicos(as) sensíveis à divisão se-
xual do trabalho e às relações de gênero. Algu-
mas perguntas podem orientar essa nova prá-
tica. Como se caracterizam as localizações fun-
cionais, em relação ao acesso a banheiros, co-
pas e outros compartimentos coletivos? Há al-
gum grupo sujeito à interdição de falar, seja
por causa do ritmo de trabalho ou mesmo de-
vido a normas explicitamente impostas? Estão
os(as) trabalhadores(as) expostos a um con-
junto de riscos e exigências não muito visíveis
em função das atividades reais desempenha-
das? As formas de controle da produção e da
mão de obra são iguais para todos os setores?
Todos os(as) trabalhadores(as) têm os mesmos
direitos? Há evidências de abuso de poder ou
de que trabalhadores(as) sejam ameaçados(as)
ou agredidos(as) verbalmente ou fisicamente? 

Essa nova forma de pensar a vigilância em
saúde do trabalhador está em sintonia com a
percepção de que a relação trabalho-saúde é
complexa e múltipla. Nesse sentido, a questão
das diferenças deve ser compreendida como
um ponto de vista indispensável para que a
abordagem latino-americana de estudos da
saúde do trabalhador seja enriquecida concei-
tual e metodologicamente, reafirmando a cen-
tralidade da categoria trabalho, na sua acepção
ampliada, mas também assumindo a centrali-
dade das relações intersubjetivas (Hirata,
1993), que foi apontada dentro da sociologia e
pelo movimento de mulheres.
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